Comarca de Niterói – Regional da Região Oceânica – 1ª Vara Cível
Juiz: Alberto Republicano de Macedo Júnior
Processo nº 0002807-85.2010.8.19.0212
COMARCA DE NITERÓI JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL - REGIÃO OCEÂNICA Processo nº 0002807-85.2010.8.19.0212 Ação de Cobrança Autor: CARIOCA IATE CLUBE Réu: ESPÓLIO DE JOSÉ JOAQUIM DA SILVA GOMES S E N T E N Ç A I - RELATÓRIO Trata-se de ação de cobrança proposta por Carioca Iate Clube em face do Espólio de Jose Joaquim da Silva Gomes alegando, em síntese, que: 1) conforme se verifica no memorial acostado aos autos o débito do requerido encontra-se hoje em R$50.663,80, porém o inventariado possui bens na agremiação as quais totalizam a importância de R$27.220,00 os quais estarão sendo alienados na forma do parágrafo 2º do artigo 53 do Regimento Interno da agremiação; 2) deduzidos os valores dos referidos bens, tem-se o débito remanescente de R$23.443,.80. Assim, requereu fosse julgado procedente o pedido e condenado o requerido ao pagamento dos débitos apresentados devidamente atualizados. Inicial com documentos às fls. 02/18. Audiência de Conciliação às fls. 24/27. Contestação às fls. 28/32 refutando as alegações da parte autora sustentando que: a) a relação jurídica existente entre os litigantes é de sociedade recreativa sem fins lucrativos, sendo o autor a pessoa jurídica instituída pelos sócios. O réu, por sua vez, enquanto sócio, estava obrigado ao pagamento do rateio das taxas e contribuições; b) os direitos e obrigações das partes litigantes devem estar expressos no contrato social (estatuto) e o arbitramento dos valores das contribuições mensais dos sócios deve ser feito de forma solene prevista no contrato social, para sua validade e imposição; c) o autor apresentou valores aleatórios e afirma que procedeu a expropriação de bens de propriedade do réu, mediante avaliação também aleatória, tudo sem exibir o contrato que instituiu a relação jurídica entre ambos; d) além de proceder aleatoriamente a apuração de valores que considerou devidos, o autor não trouxe qualquer prova de seu poder de expropriação de bens sem o devido processo legal administrativo ou judicial. Não trouxe também a prova dos atos solenes que teriam fixado os valores das contribuições devidas pelos sócios; e) a ausência da prova documental indispensável para conhecimento da lide e oferecimento de defesa provoca a extinção do processo por força do disposto no art. 267, IV do Código de Processo Civil; f) considerando o rito sumário adotado, o direito de produzir prova documental já sofreu os efeitos da preclusão por força do disposto nos arts. 283 e 396 do Código de Processo Civil; g) impugnação ao valor da causa: o autor atribuiu a causa o valor de apenas R$23.443,80 contrariando o preceito instituído pelo art. 259, incisos I e II, que determina seja atribuído a causa o valor dos benefícios pretendidos pelo autor; h) os herdeiros do sócio falecido ficaram impedidos pelo autor de ingressar na sede social e de exercer qualquer atividade pertinente, enquanto não fosse homologada a partilha dos bens do espólio do mesmo sócio. O impedimento foi justificado também pelo fato do autor considerar o sócio excluído do quadro social narrado na inicial; i) considerando que não há qualquer possibilidade de conferir os valores unilateralmente arbitrados pelo autor, a defesa da questão de mérito fica impossível de ser apresentada. A total ausência da prova documental relativa a exclusão automática do sócio e da expropriação dos bens do sócio excluído sem o devido processo legal administrativo ou judicial, impede o exercício do contraditório e ampla e defesa com os meios a ela inerentes; j) da mesma forma, a total ausência de prova documental demonstrando a foram solene pela qual os valores das contribuições foram fixados para serem impostos aos sócios, impede o exercício do contraditório e ampla defesa com os meios a ela inerentes; l) as planilhas de fls. 11 e 15 permitem imaginar que a exclusão teria ocorrido em agosto de 2005. Apesar disso, o autor veio cobrar a taxa de ar-condicionado até janeiro de 2010, conforme planilha de fls. 16, contrariando o art. 53 do Regimento Interno; m) a contradição é gritante: se o réu foi excluído em agosto de 2005 e o inciso III do artigo 53 do Regimento Interno considera como débito o valor das taxas de ar-refrigerado em aberto até a data da eliminação do sócio, como poderia a planilha de fls. 16 estampar valores das taxas de ar-refrigerado após agosto de 2005? Esclarece que os herdeiros foram impedidos de usar os boxes, que são servidos pelo ar-condicionado (quando usados) já que o autor considerava o réu excluído do quadro social, conforme afirmado na petição inicial. As mesmas contradições são observadas nas planilhas de fls. 15 e 17, relativas à vaga seca. Diante dos argumentos expendidos requereu que fosse julgado improcedente o pedido. Petição do autor com documentos às fls. 33/47. Decisão de fls. 48 decretando a perda do direito à produção da prova testemunhal em desfavor do autor. Petição do réu às fls. 50/51 se manifestando acerca de fls. 35/47. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. II - FUNDAMENTAÇÃO o Estatuto do Carioca Iate Clube (fls. 46), dispõe de forma expressa em seu artigo 22, inciso III, que A pena de eliminação será aplicada àqueles que atrasarem o pagamento de suas mensalidades, taxas ou débitos, por mais de 90 dias. Não vislumbro na hipótese qualquer ilegalidade na redação do referido dispositivo que pretendeu, tão somente, conferir ao clube e aos sócios adimplentes uma garantia acerca da eventual inadimplência de qualquer dos sócios. De igual modo, entendo ser de um preciosismo exagerado a interpretação de que para a reversão do título em favor do clube, em decorrência da inadimplência, deveria ter sido formalizada uma proposta de acordo por parte deste. Isso porque o único que pode ser interessado na remição de qualquer dívida é o próprio devedor, sendo que ele é quem deveria apresentar ao clube uma proposta para a quitação do débito e não o contrário. Ao credor impõe-se o direito e o dever de cobrar a dívida ou impor as sanções decorrentes da mora e não oferecer proposta de acordo ao devedor confesso. Ainda que assim não fosse, deve ser destacado que a reversão do título em favor do clube por força da inadimplência não constitui sanção. Repita-se à exaustão que a reversão do título em favor do clube em decorrência do não pagamento das mensalidades não se trata de sanção, mas apenas de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do clube e dos demais sócios adimplentes, eis que dívida, no caso dos autos, por certo supera sobremaneira o valor do título. Deve ser destacado, mais uma vez, que a parte autora sequer trouxe aos autos comprovantes de pagamento das mensalidades cobradas, sendo certo que as mensalidades devidas são aquelas vencidas até 90 dias depois do falecimento do de cujus. Note-se que o autor notificou a parte ré em diversas oportunidades (fls. 37/44) concedendo a oportunidade de quitação do débito, o que não ocorreu. No que tange à utilização do Box, o documento de fls. 36 confirma que o mesmo estava sendo regularmente utilizado, sendo, portanto, devido o pagamento pela sua utilização. No mais, diferentemente do alegado pelo réu, as planilhas de fls. 11/17 apresentam o débito pormenorizado, razão pela qual não há que se falar em ilegalidade da cobrança. III - DISPOSITIVO Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a parte ré ao pagamento da quantia de R$23.443,80 (vinte e três mil quatrocentos e quarenta e três reais e oitenta centavos), acrescida de juros de 1% ao mês a contar da citação e correção monetária a contar dos respectivos vencimentos. Condeno o réu ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação, na forma do parágrafo 3º, do artigo 20 do Código de Processo Civil. Considerando que dentre as proposições para a Reforma do Código de Processo Civil está a que estabelece que ´O cumprimento da sentença por quantia certa é auto-executável, dispensando a intimação do executado após o transcurso do prazo referido no art. 475-J, incidindo os consectários referidos transcorrido o prazo legal, após o trânsito em julgado da decisão´, mantenho meu posicionamento anterior, razão pela qual, acompanhando a melhor orientação do egrégio Superior Tribunal de Justiça (precedente: REsp. nº 954.859-RS - Min. Humberto Gomes de Barros - 3ª Turma - j. 16.08.2007; p. 27.08.2007), fica desde já intimado o vencido de que deverá cumprir a obrigação espontaneamente no prazo de 15 dias a contar do trânsito em julgado, independentemente de nova intimação, sob pena de incidência da multa prevista no artigo 475-J, do CPC. P.R.I. Com o trânsito em julgado, o cumprimento da obrigação e o recolhimento das custas, dê-se baixa e arquivem-se. Niterói, 27 de agosto de 2010. ALBERTO REPUBLICANO DE MACEDDO JR. JUIZ DE DIREITO.
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